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MUDANÇA SOCIAL E MODERNIZAÇÃO 
ECOLÓGICA NO BRASIL*

SOCIAL CHANGE AND ECOLOGIC 
MODERNIZATION IN BRAZIL

Julien Blanc**

Introdução

 A reflexão que propomos aqui parte 
do estudo de uma dinâmica de conversão 
à agricultura orgânica (AO), que envolveu 
várias dezenas de agricultores “familiares” 
da hiperperiferia de São Paulo. Esses agri-
cultores se converteram, no início da déca-
da de 1990, graças ao estímulo de membros 
do movimento da Teologia da Libertação e 
à estruturação posterior de um mercado re-
gional em torno da grande distribuição. A 
integração desses agricultores a um siste-
ma mercantil, regido por lógicas de nature-
za capitalista, se acompanhou de uma pro-

fissionalização da agricultura e do desen-
volvimento de lógicas e estruturas empresa-
riais. Apoiando-se na busca de racionalida-
des capitalistas e modernistas para respon-
der aos desafios transversais de viabilidade 
econômica e de sustentabilidade ecológica, 
essa dinâmica remete a uma forma de mo-
dernização ecológica (GIBBS, 2000; MARS-
DEN, 2004). 

Os atores dos “movimentos agroecológi-
cos” brasileiros, assim como inúmeros pes-
quisadores (LIMA; PINHEIRO, 2001; BRAN-
DENBURG, 2008; SCHNEIDER; NIEDERLE, 
2010), são muito críticos em relação a esse 
tipo de trajetória de desenvolvimento. Pre-
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gando os sistemas de certificação por con-
trole social1, o associacionismo e o desen-
volvimento de sistemas mercantis com justa 
distribuição do valor (STASSARD; BRAN-
DENBURG, 2011), eles veem nisso um risco 
de subordinação crescente dos agricultores 
ao capital, de produção de exclusão social e 
de formação de uma nova elite rural. 

Com certeza, a integração de peque-
nos agricultores a circuitos orientados pela 
grande distribuição abre caminho para um 
desenvolvimento desigual, provocando ex-
clusão e “elitização” (BLANC, 2009; BLANC; 
KEDAL, 2012), mas essa integração também 
pode ser vista como algo que traz novo fô-
lego à atividade agrícola e, por conseguin-
te, aos territórios e às populações que se be-
neficiam dela. É o que postularei, mostran-
do como a modernização ecológica pode dar 
aos agricultores e às suas famílias a oportu-
nidade de resolver algumas das tensões so-
ciais geradas pela urbanização progressiva 
dos modos de vida nos mundos rurais. 

A demonstração que proponho enfati-
za a importância de reinserir a análise das 
trajetórias de ecologização da agricultura 
em um estudo mais amplo da mudança so-
cial, sobretudo em seus componentes locais. 
Uma das questões em jogo é compreender 
como as escolhas feitas pelos atores locais 
“fazem sentido” para eles próprios, isto é, 
como fazem sentido em relação à história 
social e cultural singular do território estu-

dado. Na qualidade de antropólogo, defen-
do as virtudes de uma etnografia que, em-
bora pretenda um olhar sistêmico, dedique-
-se a evidenciar o caráter “situado” das di-
nâmicas sociais, ou seja, ressituar a ação em 
seu contexto, enquanto realização acima 
de tudo local, onde o subjetivo desempe-
nha um papel maior. Esse desvio pelo sin-
gular, “pela unidade restrita”, ou pelas “for-
mas locais”, conforme Kilani (2012), tam-
bém constitui um meio de se distanciar do 
conjunto (a sociedade industrial, global) pa-
ra vê-lo melhor.

1. Agricultura orgânica e agricultura 
familiar

No Brasil, ainda que as primícias do re-
conhecimento institucional da agricultura 
orgânica datem de 1994, será preciso espe-
rar 2003 para que uma primeira lei sobre a 
agricultura orgânica seja votada, e 2009 pa-
ra que ela entre em aplicação2. Nesse perío-
do de instabilidade jurídica, foram as nor-
mas impostas pelos organismos certificado-
res3, habilitados pela International Federa-
tion of Organic Farming Movements (IFO-
AM) [Federação Internacional dos Movi-
mentos de Agricultura Orgânica], que dita-
ram referência. Entretanto, a aplicação da 
lei vai provocar um grande crescimento no 
setor, que dobrará a partir de 2009, alcan-
çando cerca de 40%4 ao ano, ao invés dos 

1. Incluindo principalmente os mais conhecidos, os sistemas participativos de garantia (SPGs).
2. Decreto 6.323 publicado no Diário Oficial de 27 de outubro de 2007, relativo à produção, armazena-
mento, transporte, comercialização, certificação de métodos de controle do conjunto da cadeia de produ-
ção e de comercialização. Coloca em aplicação, a Lei 10.381 de 23 de dezembro de 2003. Depois, a Instru-
ção Normativa, no 19, de 28 de maio de 2009, finaliza a aplicação.
3. Os primeiros certificadores em atividade no Brasil foram sobretudo o IBD (São Paulo), o AAO (São Pau-
lo), o ECOCERT (França) e a Coolméia Cooperativa Ecológica (Rio Grande do Sul).
4. Ver, por exemplo, as edições de 19/11/2012 e de 26/02/2013 do Correio do Estado, jornal nacional in-
dicando dados fornecidos por diferentes agências (Organics Brasil, BrasilBio) e ministérios ou direção de 
ministérios brasileiros. 
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20% de crescimento anual até então (em 
volumes de transações).

O número exato de produtores ou de 
unidades de produção envolvidos nes-
sa atividade permanece um enigma. Os da-
dos mais recentes divulgados pelo Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA) registram 11.524 detento-
res de uma certificação orgânica (SOUZA; 
RAMOS; MONTEIRO, 2013), mas não dão 
acesso direto ao número de produtores or-
gânicos visto que esses “detentores” repre-
sentam ao mesmo tempo unidades de pro-
dução, associações de produtores, coopera-
tivas ou empresas de comercialização. Para 
o MAPA, essa cifra subestima, em muito, o 
número de produtores certificados no país.

De acordo com o recenseamento agro-
pecuário realizado pelo IBGE em 2006, o 
Brasil abrigaria 5.175.636 estabelecimen-
tos agropecuários, mais de 80% delas sen-
do “familiares”. No setor da agricultura 

orgânica, aqui definida como engloban-
do todas as agriculturas de base ecológica 
com o selo AO, os agricultores “familiares” 
também são, desde o início, amplamen-
te majoritários. Eles representariam igual-
mente cerca de 80% do efetivo total dos 
produtores orgânicos do país5 e participam 
dos diferentes tipos de circuitos agroali-
mentares que estruturam o setor (ver Qua-
dro 1). Além disso, ocupam um lugar es-
pecial na progressão futura da agricultura 
orgânica brasileira. Primeiramente, porque 
mais de 90 mil praticariam a agricultura 
orgânica de maneira informal6, devendo a 
maioria formalizar sua situação no âmbito 
da aplicação da lei de 2009. Em seguida, 
porque os 4,3 milhões de estabelecimen-
tos de produção “familiares” do país cons-
tituem, do ponto de vista dos poderes pú-
blicos, o “público cativo” privilegiado pa-
ra o desenvolvimento dessas agriculturas 
de base ecológica. 

5. http://www.ecodebate.com.br/2011/06/30/estudo-levanta-a-situacao-atual-da-agricultura-de-base-e-
cologicano-brasil-e-em-sao-paulo/
6. O Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006) indicou a existência de 90.498 agricultores orgânicos no 
país, dos quais apenas 5.106 eram efetivamente certificados; os outros consideravam poder pretender ao 
selo, em vista de práticas que correspondiam às condições de obtenção.
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Circuitos Época de 
iniciação

Situação atual Representação 
dos agricultores 
familiares

Comentários 

Exportação (Euro-
pa, EUA, Japão)

Início / meados da 
década de 1990

Em 2009, cana-
lizam 60% das 
transações do 
setor

Pequena Principal motor 
de crescimento da 
agricultura orgâ-
nica na década de 
1990

Redes alternativas 
(doméstica)

Início em 1990 Desconhecida 
(<30% do mercado 
doméstico).
Em forte cresci-
mento desde a 
votação da lei

Únicos 
representantes

Historicamente, 
os primeiros de-
ram continuidade 
aos esquemas im-
pulsionados pelos 
movimentos críti-
cos civis e religio-
sos, herdados pela 
militância “agroe-
cológica”

Grande distribui-
ção (doméstica)

Meados da década 
de 1990

Em 2011, canali-
zam 70% das ven-
das de produtos 
orgânicos no mer-
cado doméstico

Média / grande Constituíram, ao 
longo dos anos 
2000, o principal 
motor de cresci-
mento do mercado 
interno orgânico 
(cerca de 25% de 
progressão anual

Mercados públicos 
(doméstica)

2003 Desconhecida, 
mas em forte 
crescimento

Únicos 
representantes

Implementação no 
âmbito do progra-
ma “Fome Zero” 
e do fornecimen-
to de merenda es-
colar

Pequenos comér-
cios especializa-
dos, restauração e 
pequenas marcas

2000 

(estado de “tra-
ços”)

Desconhecida, 
mas em forte cres-
cimento nos gran-
des centros ur-
banos a partir do 
início da década 
de 2010

Grande

Quadro 1- Os diferentes circuitos agroalimentares da produção orgânica no Brasil, em 2010

Adaptado de Brandenburg, 2008; Schultz, 2006; IBGE, 2006; Blanc e Kedal, 2012
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Resta saber quais orientações (produti-
vas e mercantis) esses pequenos agricultores 
praticarão no setor. Por um lado, o gover-
no federal, durante os governos Lula e Dil-
ma, principalmente por intermédio do en-
tão Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA)7 acompanhava o desejo dos mo-
vimentos sociais de se servir da agricultura 
orgânica como uma alavanca de desenvol-
vimento – socialmente justa – para a peque-
na agricultura. O reconhecimento dos sis-
temas participativos de garantia (SPG) e de 
controle social (OCS) pela lei sobre a agri-
cultura orgânica constitui um indicativo 
disso, visto que oferece aos agricultores me-
nos capitalizados a possibilidade de integrar 
o setor e favorece, ao mesmo tempo, a mul-
tiplicação de sistemas mercantis mais jus-
tos e solidários (FONSECA, 2005). Por ou-
tro lado, os mercados mais “convencionais” 
mostram uma grande vitalidade, e a estru-
turação de ramos mais clássicos constitui 
também uma prioridade governamental, em 
matéria de desenvolvimento da agricultura 
orgânica. É principalmente isso que mostra 
o ambicioso programa nacional que procu-
rou levar a agricultura orgânica para a Co-
pa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jo-
gos Olímpicos de 2016. Esses dois eventos 
foram considerados como poderosos catali-
sadores da progressão da oferta e da procu-
ra no país, e da estruturação dos ramos nos 
estados e na Federação, conjuntamente. No 
que toca à produção, a centralidade do dis-
positivo recai sobre os pequenos e médios 
produtores do país (que contribuem com 
95% da produção nacional), mas a grande 

distribuição também já se posicionou forte-
mente nesse nicho. 

Pode-se então concluir que tudo estaria 
funcionando muito bem, já que a comple-
mentaridade entre as diferentes modalida-
des (potenciais) de integração dos pequenos 
agricultores, ao setor da agricultura orgâni-
ca, constituiria a garantia de um desenvol-
vimento harmonioso do setor? Talvez. Cabe 
salientar, no entanto, que essa complemen-
taridade resulta, acima de tudo, de lógicas 
conflitivas nos espaços nos quais se articu-
la o desenvolvimento agrário e rural brasi-
leiro. Os defensores da via “alternativa” e da 
via do “mercado” se confrontam, pois ca-
da uma dessas vias remete a projetos distin-
tos não somente para a agricultura familiar, 
mas também para a sociedade brasileira co-
mo um todo. De fato, impõe-se, de manei-
ra subjacente, o projeto global de constru-
ção de uma classe média brasileira, desafio 
maior dos governos de orientação trabalhis-
ta no poder desde 2003, em cujos projetos 
se inserem os programas de agricultura fa-
miliar. Nesse sentido, as perspectivas de um 
mercado aberto para uma boa parte dos 23 
milhões de indivíduos inscritos em uma ati-
vidade agrícola de tipo “familiar” seria, por-
tanto, um trampolim para a inclusão eco-
nômica dessa população na sociedade bra-
sileira, contribuindo para transformá-la em 
consumidores, atores do crescimento e do 
dinamismo econômico do país8. Em outras 
palavras, se a inclusão dos agricultores fa-
miliares em sistemas mercantis justos e soli-
dários constitui um desafio proclamado por 
certos órgãos do governo, transformar esses 

7. O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) foi criado em 1998, e extinto pelo governo Michel Te-
mer em maio de 2016. Durante o período de sua existência, o MDA desenvolveu políticas públicas volta-
das para o público da agricultura familiar, enquanto o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), mais 
longevo, se ocupava do fomento ao chamado agronegócio.
8. Nos últimos dez anos, 35 milhões de brasileiros saíram da pobreza, contribuindo para aumentar o con-
sumo no mercado interno e reforçando as bases da sociedade brasileira.
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agricultores em consumidores potenciais 
seria outro desafio. Para isso, sua inserção 
em sistemas mercantis capazes de gerar lu-
cros substanciais e até acumulação de capi-
tal constitui uma passagem obrigatória. 

2. Trajetórias locais de desenvolvimento da 
agricultura orgânica

O espaço geográfico de minhas pesqui-
sas – o bairro rural Veravá – se encontra no 
extremo sudoeste do município de Ibiúna 
(SP). Localizado a 70 quilômetros a oeste 
da capital, esse município pertence ao novo 
cinturão verde da megalópole. A maioria de 
sua população é rural (46.278 de um total 
de 71.228 habitantes), e a cidade de Ibiú-
na, situada em seu extremo norte, é a única 
concentração urbana do território. Veravá 
tem cerca de 30 km2, com uma densida-
de populacional9 de 50 hab/km2. Trata-se 
de um espaço com forte cobertura flores-
tal, particularmente ondulado e úmido para 
o município, caracterizado por habitações 
bem distantes umas das outras. Esse terri-
tório, assim como todo o município de Ibi-
úna, constitui uma zona que atrai cada vez 
mais o interesse dos moradores da mega-
lópole, que passam fins de semana e férias 
em suas casas de campo, e do setor de ati-
vidades turísticas (pesca em açude, clubes 
de lazer). No entanto, é a agricultura que 
ainda desempenha um papel preponderante 
ali. É impossível saber com exatidão quan-
tos indivíduos ela mobiliza, mas, segundo 
os moradores, a pluriatividade se tornou 
obrigatória para a renda de mais da meta-
de das famílias. 

2.1. Pequena história local da 
agricultura orgânica

No bairro Veravá, a agricultura orgânica 
surge bem no início da década de 1990, im-
pulsionada por membros do ramo progressis-
ta da Igreja católica. Em consonância com a 
militância social de então, esses indivíduos 
implementam um programa de revitalização 
da agricultura local, que busca construir um 
sistema de comercialização ligando os agri-
cultores locais a comunidades desfavorecidas 
da periferia de São Paulo, e reorientar a agri-
cultura local para uma produção orgânica e 
autônoma – os militantes procuraram, nesse 
momento, ajudar agricultores que se encon-
travam em grande dificuldade. Especializados 
em hortifrutigranjeiros, desde meados dos 
anos 1970, estes enfrentam, no mercado da 
capital, uma concorrência crescente das regi-
ões vizinhas, assim como uma repetida fal-
ta de pagamento de seus parceiros principais, 
ou seja, os comerciantes que atuam na Com-
panhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de 
São Paulo (CEAGESP) na capital paulista. 

Contudo, esse programa logo perde vi-
talidade (1993) e dá lugar à construção de 
um circuito mais formal de distribuição, que 
tem em supermercados da capital seus par-
ceiros comerciais principais – Carrefour e 
Pão de Açúcar10. Essa nova parceria vai im-
pulsionar muito o desenvolvimento local da 
agricultura orgânica: enquanto apenas 11 
produtores haviam se convertido em 1993, 
mais 20 optaram pela agricultura orgânica 
em 1997. Três anos mais tarde, em 2000, 50 
deles já terão se convertido, ou seja, perto 
de 80% dos agricultores desse território. 

9. Estimativa pessoal. Não há nenhum dado demográfico relativo a esse espaço geográfico.
10. A marca Pão de Açúcar pertence atualmente ao grupo Casino.
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Já em 1995, surge a empresa Horta e 
Arte (H & A), que funciona na prática co-
mo um intermediário privado, embora cria-
da como uma associação (BLANC; KEDAL, 
2012), para garantir a intermediação com a 
grande distribuição. Ela assume o essencial 
das tarefas relativas à preparação, venda e 
distribuição dos produtos, administrando o 
planejamento da produção do coletivo. Esse 
agente intermediário vai desempenhar um 
papel crucial para o acesso dos agricultores 
a esse mercado, possibilitando-lhes atender 
a regras de transação muito formais e com-
plexas, que exigem capacidade crítica, re-
gularidade e planejamento do fornecimento 
(BLANC; KEDAL, 2012).

Durante mais de dez anos, Horta e Ar-
te vai garantir um canal seguro de comer-
cialização aos produtores, assim como a di-
fusão de uma competência técnica ligada à 
produção (planejamento da plantação, tra-
balho agrícola) por meio de um sistema in-
tegrado de assistência técnica e de forneci-
mento de insumos. Ela assumirá também as 
tarefas administrativas e técnicas ligadas à 
certificação da produção e da comercializa-
ção. Em compensação, os agricultores de-
penderão totalmente dessa estrutura, que 
lhes impõe uma cláusula de exclusividade 
a partir do ano 2000. Só um pequeno gru-
po de agricultores quebrará esse monopó-
lio, criando sua própria associação com sis-
tema de certificação em grupo – a Associa-
ção dos Produtores Orgânicos do Bairro do 
Veravá (APROVE). Alguns meses mais tar-
de, eles se associarão a uma cooperativa re-
gional, a Cooperativa Agropecuária de Ibi-
úna (CAISP), para formar o ramo orgânico.

Esse primeiro período de introdução e 
de consolidação da agricultura orgânica no 
bairro sofrerá uma mudança importante em 
2008, com a quase falência da Horta e Arte. 
A redução drástica de suas atividades dei-

xou os agricultores locais sem possibilida-
de de comercialização imediata e muitos fi-
cam endividados, devido a quatro meses de 
falta de pagamento, no período que pre-
cedeu a falência. Para enfrentar essa situ-
ação, os agricultores resolveram criar uma 
nova associação, a Associação dos Produ-
tores Unificados (APROUNI), e uma coope-
rativa, a Cooperativa dos Agricultores Or-
gânicos e Solidários de Ibiúna (COAGRIS), 
com atividades voltadas respectivamente 
para a gestão de uma certificação de gru-
po e para a comercialização. Durante prati-
camente dois anos, graças a essas duas es-
truturas, eles contaram com diferentes in-
termediários. Entretanto, desde 2010, essa 
ferramenta de comercialização foi abando-
nada devido a fortes tensões entre os mem-
bros do coletivo.

A partir de 2010, a entrada maciça no 
mercado de cadeias de restaurantes e de lo-
jas de frutas e legumes no setor, assim co-
mo a criação de sistemas de venda em ces-
tas e de feiras especializadas, provocaram 
um aumento da produção. Esse fenômeno, 
que ilustra uma nova fase de amadureci-
mento do setor de produtos orgânicos bra-
sileiro, possibilitou uma diversificação dos 
cenários de produção e de distribuição que 
os agricultores de Veravá tentam progressi-
vamente aproveitar. 

A trajetória de desenvolvimento da agri-
cultura orgânica no Veravá é, portanto, 
marcada por diferentes reviravoltas que se 
explicam em parte pela evolução do setor 
e pela intervenção, tanto sincrônica quan-
to diacrônica, de uma grande quantidade de 
atores, responsáveis por uma série de inter-
mediações entre os agricultores e diferentes 
esferas de atividade: científicas (produção 
de saberes), econômicas (comercialização) 
e políticas (acesso a financiamentos públi-
cos), principalmente. Embora a substituição 
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dos atores iniciais da militância social por 
adeptos de lógicas econômicas mais ortodo-
xas, tenha constituído um elemento deter-
minante nas trajetórias dos agricultores lo-
cais, isso não provocou o desaparecimento 
definitivo da corrente de intermediação “al-
ternativa”, que reemergiu fortemente a par-
tir de 2006, por meio da atividade de dife-
rentes atores ligados à militância agroeco-
lógica11. 

2.2. Diversidade das estruturas produtivas e 
comerciais

A integração dos agricultores em cadeias 
formais de atores confrontou-os a regras de 
funcionamento que eles desconheciam até 
então, e inseriu-os em um ambiente eco-
nômico de forte concorrência. Desse modo, 
precisaram adquirir progressivamente no-
vas competências, tanto em matéria de pro-
dução (tecnicidade) quanto de organização 
do trabalho ou de contabilidade e de ges-
tão, e também criar ferramentas de produ-
ção totalmente novas. Para esses pequenos 
agricultores, conseguir crédito, mão de obra 
com competências específicas, bem como 
mobilizar e estabilizar terras para produzir e 
aceder ao saber e à informação, se tornaram 
grandes desafios. Criou-se uma dinâmica de 
profissionalização e de segmentação do tra-
balho nas unidades de produção, acentuada 
pelas exigências ligadas à certificação. Com 
o tempo, essas exigências aumentarão, ali-
ás, devido ao aumento progressivo da apli-
cação das normas de produção e de rastrea-
bilidade, e à gestão dessas certificações pe-
los próprios agricultores, após a saída de 
Horta & Arte. 

A transformação das estruturas produti-
vas e comerciais seguiu, nesse local, diferen-
tes trajetórias, gerando uma grande diversi-
dade, conforme a tipologia abaixo descrita. 

TIPOLOGIA SUMÁRIA DAS ESTRUTURAS 
PRODUTIVAS E COMERCIAIS
Tipo 1 (T1): ilustra uma tendência categori-
camente empresarial e modernista marcada 
por uma forte dinâmica de investimento na 
ferramenta de produção (inclusive fundiária). 
Embora baseado em uma estrutura familiar, 
o trabalho, fortemente segmentado, é execu-
tado em grande parte por indivíduos não li-
gados à família. Essas estruturas são verda-
deiras pequenas empresas que empregam até 
15 pessoas em regimes diferenciados (empre-
gados, arrendatários, parceiros) e muito ino-
vadores na região (BLANC, 2009). As super-
fícies exploradas podem alcançar mais de 10 
hectares, terras mobilizadas na rede familiar, 
compradas ou alugadas de outros moradores 
do local (às vezes, agricultores). 
Tipo 2 (T2): corresponde a uma tendência 
mais recente, igualmente empresarial, mas 
parcialmente baseada no trabalho de inter-
mediação. Os agricultores mantêm sua ativi-
dade de produção, mas a partir de ferramen-
tas de produção mais modestas, exploran-
do 4 ou 5 hectares, em geral entregues para 
arrendatários. Paralelamente, desenvolvem 
uma atividade de compra-revenda; boa parte 
de suas vendas é realizada a partir da produ-
ção de seus vizinhos e, no caso de alguns, de 
produtos oriundos de fazendas mais distan-
tes. Ao contrário dos anteriores, os investi-
mentos são realizados na atividade de com-
pra-revenda (logística, estação de limpeza e 
de embalagem certificada dos produtos, em-
pregados). 

11. Desenvolvo mais detalhadamente esses aspectos em um artigo escrito com Isabel Georges, sobre a go-
vernança agroecológica no Brasil (ver Blanc e Georges, 2019).
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Tipo 3 (T3): agrupa as estruturas caracteriza-
das por uma organização totalmente familiar 
e que se limita à produção sem grande con-
centração fundiária. Produzindo em superfí-
cies de 3 ou 4 hectares, eles conseguem se 
manter como podem apostando na autono-
mia – que lhes permite minimizar seus cus-
tos de produção, posicionando-se em nichos 
mais rentáveis (seleção de produtos raros) e 
mobilizando outras formas de renda obtida 
por um dos membros da família em ativida-
des não agrícolas (geralmente mulheres). 

2.3. Os jovens e as mulheres no centro das 
recombinações produtivas

A maioria dos líderes atuais das explo-
rações agrícolas e das empresas mais dinâ-
micas da região (T1 e T2) são jovens recém-
chegados aos 30 anos de idade. Nascidos no 
início da década de 1980, viveram a abertu-
ra da região e obtiveram um nível mais ele-
vado de escolaridade. Antes que a agricul-
tura orgânica se ampliasse na região, alguns 
tinham ido trabalhar fora dali, na área co-
mercial ou técnica. De espírito mais “aber-
to”, eles contribuem, em muito, para pro-
mover a agricultura orgânica na região, 
graças ao seu espírito de iniciativa, aos vín-
culos externos criados e aos conhecimentos 
que trazem de suas redes de relações mais 
amplas. Dirigem essas diferentes empresas 
bem familiares seguindo esquemas organi-
zacionais, às vezes muito complexos, bus-
cando aliados e parceiros mais distantes nas 
ramificações familiares. 

Em oposição, os excluídos e/ou margi-
nalizados, que também existem, se encon-
tram principalmente entre os que têm aci-
ma de 50 anos. Essa faixa etária reúne indi-

víduos com pouca instrução, e que cresce-
ram numa época em que esse território ain-
da não se abrira para o exterior e que tinha 
contatos muito limitados com a cidade. En-
tre eles, há os que romperam com a famí-
lia e os que vêm de família que, quase in-
teira, foi para a cidade com os filhos. Isola-
dos socialmente, não contaram com a famí-
lia para conseguirem se apropriar desse no-
vo contexto. 

Outra característica marcante desses ar-
ranjos familiares ampliados é o papel crucial 
dos jovens (15-20 anos) e das mulheres 
(20-30 anos). Os jovens se beneficiaram 
diretamente dos resultados da agricultu-
ra orgânica e puderam, graças à melhoria 
da renda de seus pais, estudar mais tempo 
do que seus ascendentes. Muitos concluíram 
o ensino médio e outros fizeram cursos de 
nível superior, geralmente com formações 
curtas e profissionalizantes. Esses jovens, 
de ambos os sexos, constituem recursos es-
senciais para certas famílias, se ocupando 
de tarefas (informatizadas) ligadas à certi-
ficação, à implantação do sistema de comu-
nicação das pequenas empresas (informáti-
ca, internet, telefonia, site) e/ou à gestão da 
empresa – atividades que requerem não so-
mente competências específicas, mas tam-
bém um tipo de cuidado e inclinação que 
seus pais não têm, necessariamente. O mes-
mo acontece com mulheres jovens que, em 
geral, têm um nível de instrução superior 
aos rapazes e que, concomitantemente à 
participação nas diferentes tarefas de gestão 
e certificação, também contribuem, muitas 
vezes, para a estabilidade da renda familiar, 
trabalhando fora de casa em empregos qua-
lificados nas empresas de lazer ou nas pou-
cas empresas não agrícolas do território12. 

12. Principalmente, fábrica de engarrafamento de água mineral, de fabricação de massas e de produção 
elétrica.
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2.4 Dinâmicas coletivas que não decolam

A história da agricultura orgânica no 
Veravá é também a dos coletivos profis-
sionais que vão se articular e se desunir no 
bairro a partir de meados dos anos 1990. 
Antes da chegada da agricultura orgânica, 
não havia esse tipo de coletivos, e os agri-
cultores comercializavam suas mercadorias 
individualmente de maneira não-coordena-
da13, seja na central de compras (CEAGESP) 
de São Paulo, seja em feiras. Foi a transição 
para a agricultura orgânica e, em particular, 
a decisão de orientar a comercialização pa-
ra a grande distribuição que desencadeou a 
constituição do primeiro coletivo profissio-
nal no Veravá (Horta & Arte). Outros cole-
tivos vieram depois, a partir de dois gran-
des objetivos comuns: a intermediação com 
organismos de comercialização (intermedi-
ários de mercado ou distribuidores) e a ob-
tenção de certificações de grupo. 

Cabe destacar que a atividade de inter-
mediação diz respeito a um elevado número 
de tarefas, que requerem competências via 
de regra muito especializadas, variadas e 
que tomam tempo, sobretudo em um mer-
cado normatizado como o da agricultura 
orgânica, onde as exigências ligadas à cer-
tificação só aumentam as dificuldades14. As 
exigências de trabalho coletivo e de coor-
denação são muito grandes, a menos que se 
deleguem essas tarefas a terceiros. Os agri-
cultores delegaram muito à Horta & Ar-
te, mas a transferência das responsabilida-
des para indivíduos “externos” sempre foi 
a regra no Veravá – à exceção da associa-

ção APROVE. Isso não acontece unicamen-
te por falta de competência ou tempo, mes-
mo que esses fatores tenham um papel es-
sencial, mas também porque os agriculto-
res têm muitas dificuldades para trabalha-
rem juntos. É o que revela principalmente 
a experiência fracassada da COAGRIS, mar-
cada pela reticência da maioria em se en-
volver no funcionamento dessa cooperativa 
e por uma grande “falta de confiança” entre 
os agricultores do grupo15. O caso da APRO-
VE também mostra isso: depois de ter fun-
cionado durante vários anos, a associação 
se desfez em razão de conflitos de interesse 
e de desacordos estratégicos que os agricul-
tores não conseguiram resolver. 

2.5 As mutações agrícolas à prova da mu-
dança social

2.5.1. Uma desintegração progressiva da
organização social “tradicional”

Esse breve relato das trajetórias de de-
senvolvimento da agricultura orgânica no 
Veravá constituiu uma preliminar para a 
análise dos antecedentes da modernização 
ecológica local. Retomarei agora diferentes 
aspectos históricos e sociais desse bairro a 
fim de esclarecer as dinâmicas apresentadas 
até agora. 

A história de Veravá começa bem no fi-
nal do século XIX, quando lá se instalam 
várias famílias migrantes oriundas da Itá-
lia e Espanha, ou brasileiros em busca de 
sedentarização. A maioria dos agricultores 
atuais descende daquelas famílias históri-

13. A parte algumas parcerias ou arranjos logísticos para encaminhar a produção para os locais de venda.
14. Essas tarefas incluem principalmente o planejamento (coletivo) da produção, a definição das estraté-
gias comerciais, a da repartição no grupo dos custos e lucros, mas também a gestão (contábil e humana) 
das estruturas associativas ou cooperativas em si, as questões de logística ou ainda a gestão da certifica-
ção (coleta de dados, normalização, transmissões, etc.).
15. Essas observações também valem para o coletivo APROUNI.



Mudança social e modernização ecológica no Brasil 281

cas ou constituídas por indivíduos que fi-
zeram alianças com elas nas três ou quatro 
últimas décadas. 

O teor dos depoimentos coletados no 
local coincide com as análises mais gerais 
produzidas nos anos 1960 e 1970 sobre 
os “bairros rurais” do Estado de São Pau-
lo (CÂNDIDO, 1964; MULLER, 1966; QUEI-
ROZ, 1973). Tais pesquisadores descrevem 
uma organização social estruturada em dois 
níveis: o “grupo doméstico”, que reúne in-
divíduos com forte parentesco, morando em 
uma pequena aglomeração de habitações 
vizinhas, e o “grupo local”, que agrega di-
ferentes grupos domésticos entre si pelo jo-
go combinado de relações de parentesco e 
de compadrio/apadrinhamento16, coopera-
ções vicinais, atividades lúdicas e religiosas 
e práticas de ajuda mútua no trabalho, mais 
ou menos “institucionalizadas” (lavoura, 
construção de casas, conserto da capela, de 
uma ponte, de uma estrada etc.). Enquan-
to a similaridade das condições de vida e de 
trabalho dos moradores produz pouca dife-
renciação social, a ausência de hierarquia 
parece ser a regra no grupo local. Todos os 
moradores do bairro participam, em princí-
pio, da organização das festas religiosas e 
das festas de bairro, ao passo que o muti-
rão17 representa diversas formas de trabalho 
coletivo em benefício dos “bens comuns” ou 
de uma atividade que requeira uma força de 
trabalho que ultrapasse as capacidades ime-
diatas do grupo doméstico. Algumas festas 
religiosas e de bairro são também organi-
zadas para coletar recursos para manter a 
capela, a formação do mutirão ou a reali-
zação de obras no bairro, ilustrando como 

essas práticas, amplamente institucionaliza-
das de solidariedade grupal, criam laços es-
treitos entre as esferas do religioso, do tra-
balho e do lúdico. Segundo esses autores, a 
formação dos “bairros rurais” seria marca-
da por um processo de construção identitá-
ria coletiva, já que o sentimento de perten-
cimento, assim como a participação nos di-
ferentes sistemas de atividades, constituem 
a própria base de sua delimitação. 

No entanto, não resta grande coisa des-
ses modos de organização que parecem ter 
existido também no Veravá. Desde os anos 
1940, com o desenvolvimento da economia 
florestal no Estado, a intensificação das re-
lações com a cidade se acentua subitamente 
e a monetarização das trocas vai pouco a 
pouco impregnar a vida local. O acesso aos 
bens de consumo aumenta, e as práticas de 
autossubsistência diminuem, ao passo que 
os sistemas de troca de trabalho ou de tra-
balho coletivo darão seus primeiros sinais 
de desgaste. A regressão progressiva da ex-
ploração de madeira, a partir dos anos 1960, 
e sua substituição pela agricultura como 
atividade de renda apoiada em uma revo-
lução verde, vão acelerar a integração das 
famílias locais a uma economia monetiza-
da e aberta para o exterior. Os testemunhos 
concordam que a década de 1970 é a épo-
ca em que as trocas de jornadas de traba-
lho e mutirão vão definitivamente desapa-
recer, em proveito de serviços monetários 
que beneficiam os que têm mais compe-
tências. Os anos 1980 verão o fim dos mo-
dos de organização social e de vida “rústi-
ca” herdados das primeiras gerações. Nes-
se período, construiu-se uma estrada de 

16. O dispositivo ritual do batismo desinveste a relação de paternidade em proveito da relação de apadri-
nhamento e coloca o pai na posição de tributário [do padrinho], eternamente devedor desse dom quase di-
vino (ARAÚJO, 1993 apud BOYER, 1997).
17. Derivado da palavra tupi motyro, que significa “trabalho em comum”.
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asfalto ligando o bairro à estrada princi-
pal Ibiúna-São Paulo e chega a eletrifica-
ção (1982). A partir de então, os sistemas 
de atividades vão se diversificar devido à 
multiplicação das casas de férias (que pre-
cisam de caseiros e de manutenção), dos es-
paços de turismo e das poucas indústrias le-
ves que vão se implantar ali e nas cercanias. 
Essa diversificação – com as novas facili-
dades de acesso aos grandes centros urba-
nos da hiperperiferia da região metropolita-
na de São Paulo (RMSP) – também contri-
buirá para um aumento significativo do nú-
mero de moradores permanentes não origi-
nários do lugar18, para a emigração de nu-
merosos descendentes das famílias locais e 
para uma forte progressão da pluriativida-
de dessas mesmas famílias. Essas transfor-
mações se acompanham não apenas de uma 
aceleração do processo de diferenciação so-
cial, mas igualmente de uma perda de im-
portância da Igreja católica e de seu poder 
unificador, marcada por disfunções (princi-
palmente pecuniárias) e pela concorrência 
de novos cultos (desenvolvimento das cor-
rentes messiânicas). 

Deste modo, embora hoje em dia todos 
os agricultores tenham laços de parentes-
co mais ou menos estreitos e compartilhem 
uma história, esta é também a da desinte-
gração progressiva de um modo de organi-
zação social “tradicional” marcado pela in-
tensidade da reciprocidade generalizada, 
tanto no âmbito do trabalho (trocas de ser-
viços, trabalhos comuns) quanto na esfera 
lúdico-religiosa. Os laços de solidariedade 
comunitária se ataram e desataram em tor-
no de arranjos familiares mais estreitos e de 
alianças mais seletivas, enquanto se fortale-
cia uma individuação das trajetórias sociais. 

2.5.2. Entre emergência de novas 
configurações familiares e apatia social

Em um artigo coescrito com Isabel Ge-
orges (GEORGES; BLANC, 2013), analisa-
mos a emergência desses novos arranjos fa-
miliares e a singularização concomitante 
das trajetórias sociais no Veravá, destacan-
do sua estreita relação com a passagem à 
agricultura orgânica. Como vimos, as reor-
ganizações produtivas na era da agricultu-
ra orgânica se traduzem por rearranjos im-
portantes entre as gerações, mas também 
entre os homens e as mulheres: o elemen-
to inovador é um novo tipo de contribui-
ção dos jovens e/ou das mulheres, baseada 
na aquisição e no reconhecimento de com-
petências mais específicas do que antes. E 
embora se pudesse imaginar que seu aces-
so aos estudos (comerciais e/ou administra-
tivos) os predispusesse a abandonar a ati-
vidade familiar e seguir o caminho do êxo-
do rural, produz-se o contrário: a explora-
ção familiar se mostra como uma oportuni-
dade de perspectiva profissional e, ao mes-
mo tempo, de condições de vida considera-
das interessantes. Nesse sentido, a proximi-
dade de um mercado diversificado e de uma 
oferta escolar considerável no cinturão ver-
de de São Paulo constituem recursos para a 
perenidade das unidades agrícolas, e as es-
pecificidades de uma dinâmica de moder-
nização ecológica contribuem então para 
a renovação interna e para a continuidade 
dessa forma de agricultura. Ela permite reu-
nir tarefas de produção na mesma célula fa-
miliar sem, todavia, atrapalhar os diferentes 
membros individuais, homens e mulheres, 
de idades e de níveis distintos de qualifica-
ção, em seus projetos atuais e futuros. Va-

18. Que hoje constituem cerca de 30 % dos moradores do bairro Veravá.
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le lembrar que essas transformações das re-
lações familiares não são específicas ao Ve-
ravá, mas bem representativas de mutações 
que atingem amplos segmentos da socieda-
de brasileira. Guimarães (2012) e Lombardi 
(2012) mostram que as evoluções da divisão 
social e sexual do trabalho se relacionam 
com uma transformação geral da atividade 
feminina no país, mesmo que suas análises 
se baseiem, mais especificamente, nos mun-
dos urbanos. Carneiro (1998) ou Novaes e 
Vanuchi (2004) demonstram, por sua vez, 
como os jovens que hoje vivem essas situ-
ações de franjas urbanas, sofrem, por toda 
parte, as tensões entre um projeto de vida 
individualizado na cidade e um projeto de 
vida coletivo, de ordem familiar (Carneiro, 
1998). No Veravá, parece que a agricultura 
orgânica contribuiu, talvez temporariamen-
te, para resolver essas tensões, permitindo 
que lógicas potencialmente conflitivas se 
articulassem nesse movimento geral de mo-
dernização ecológica. 

Portanto, as transformações sociais 
no Veravá são marcadas por um duplo 
movimento: de desintegração dos laços de 
solidariedade comunitária e de fortaleci-
mento em torno de alianças mais seletivas. 
Esse movimento explica, por um lado, de 
que maneira a família constitui hoje um re-
curso chave, no qual se rearranjam as ativi-
dades e se mobilizam as novas competên-
cias; e, por outro lado, os coletivos profis-
sionais, por definição mais amplos e mar-
cados por essa fragmentação social, enfren-
tam dificuldades para funcionar. Entretan-
to, não se deve pensar que os arranjos fa-
miliares que apresentei como constituindo o 
fundamento contemporâneo das dinâmicas 
produtivas e comerciais constituam o único 
quadro das relações de reciprocidade obser-

váveis nessa população19. Ainda assim, afir-
mam-se hoje como nós de relações econô-
micas e sociais centrais. 

Esse duplo movimento explica, ao mes-
mo tempo, a sensação experimentada pe-
los habitantes locais, herdeiros das famílias 
fundadoras, de perda de controle das dinâ-
micas e trajetórias sociais e econômicas de 
seu território. Enquanto as redes de socia-
bilidade foram fortemente atingidas, a ação 
pública não conseguiu contrabalançar o 
que, no passado, era gerido e articulado co-
letivamente, e hoje não o é mais. Os espaços 
de atividade coletiva desapareceram e, mes-
mo que o ano permaneça pontuado por al-
gumas festas religiosas ou privadas (ani-
versários, casamentos), isso não basta para 
conter as forças responsáveis pela fragmen-
tação e pela dissolução dos laços sociais. De 
fato, parece que uma certa “cultura da apa-
tia” (DOUGLAS, 2007) se instalou no Vera-
vá: o sentimento de pertencimento coletivo 
enfraqueceu profundamente, assim como a 
capacidade para se projetar no futuro en-
quanto grupo. A decepção substituiu a es-
perança, dificultando a capacidade dos ha-
bitantes de produzir sentido coletivamente. 

Considerações finais

Este artigo não pretende afirmar que a 
modernização ecológica é o único cami-
nho para uma resposta válida aos desafios 
levantados pelas transformações sociais em 
andamento nesse território. Contudo, perce-
be-se que os modelos “alternativos”, regidos 
no Brasil por uma miríade de organizações 
da sociedade civil organizada, não funcio-
nam para todo mundo. Por serem orienta-
dos por princípios de autonomia campone-
sa, de economia solidária ou de democra-

19. Ver Blanc, 2009, para mais precisões.
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cia participativa, e por recusarem as pers-
pectivas de integração dos pequenos agri-
cultores ao sistema mercantil dominante e, 
com ela, as possibilidades decorrentes de 
acumular capital, esses projetos se chocam 
frequentemente com dificuldades de apro-
priação por parte das populações almeja-
das. De fato, se é inegável que a atividade 
da militância agroecológica é muito bem-
-sucedida no Brasil, vê-se também clara-
mente que o tipo de funcionamento socie-
tal que ela busca colide muitas vezes com 
uma realidade social pouco propícia à sua 
implantação, com aspirações e modos de vi-
da voltados, por um lado, desde o início pa-
ra a modernidade e o consumismo, e rela-
ções sociais que dificilmente facilitam dinâ-
micas associativas e participativas, por ou-
tro. É o que mostra a história da agricul-
tura orgânica no Veravá, onde as propos-
tas alternativas dos integrantes da Teologia 
da Libertação no início, e de indivíduos li-
gados à militância agroecológica brasilei-
ra a partir de meados dos anos 2000, não 
conseguiram se impor. Ao contrário, op-
ções voltadas para uma modernização eco-
lógica parecem ter constituído um quadro 
adaptado para resolver um certo número 
de tensões ligadas à mudança: elas permi-
tem que lógicas individuais potencialmente 
conflitivas dentro da família se articulem, 
enquanto facilitam uma certa recomposição 
do tecido social por meio das alianças, cer-
tamente seletivas, mas que se apoiam no vi-
gor econômico para operar. Essas dinâmicas 
de modernização econômica contribuem 
para gerar diferenciação social, ao originar 
uma nova elite rural e novas formas de de-
sigualdades sociais. Do mesmo modo, aqui 
como em outros lugares, elas provavelmen-
te não conseguem impedir a desintegração 
das formas tradicionais de organizações so-
ciais de tipos “comunitários”, nem mesmo 
substituí-las por lógicas “associativistas” 

mais modernas. Mas, de fato, esse tipo de 
dinâmica, apesar de todos seus defeitos, pa-
rece poder contribuir para a manutenção da 
agricultura em um contexto de forte pres-
são urbana, para o retorno dos jovens a es-
sa atividade, para a construção de territó-
rios de qualidade no plano ecológico e de 
uma qualidade sanitária benéfica para os 
trabalhadores agrícolas e para os consumi-
dores. Haveria, portanto, contextos em que 
aceitar a modernização ecológica equivale-
ria a um compromisso passível de ser acei-
to até para os defensores de uma alternati-
va radical? Isso não refletiria a ambivalên-
cia de um projeto governamental brasileiro 
que almeja transformar segmentos de popu-
lação mais desfavorecidos em consumido-
res de massa, enquanto favorece sua eman-
cipação política e social através de sua inte-
gração em redes “alternativas”, que defen-
dem justamente uma postura crítica em re-
lação à sociedade de consumo? Seria mais 
um exemplo da ambiguidade de nossas as-
pirações a fazer do desenvolvimento sus-
tentável algo além de um oxímoro ou a bus-
car se reinventar em formas de modernida-
des alternativas (FOYER, 2010)?

Busquei também enfatizar a importância 
dos efeitos do contexto nas trajetórias lo-
cais da agricultura orgânica. Haveria mui-
tas outras maneiras de abordar essa questão 
de “contexto-dependência” e, em particular, 
de destacar os diferentes papéis que repre-
senta a proximidade do Veravá de um gran-
de centro urbano. Sem essa particularidade, 
provavelmente jamais teria havido orienta-
ção para a produção de hortifrutigranjeiros 
nesse bairro, dadas as imposições da oferta 
de produtos altamente perecíveis nos locais 
de consumo, sempre muito grandes no Bra-
sil. O mesmo acontece com o relacionamen-
to dos agricultores locais e a grande distri-
buição, muito precoce em relação à histó-
ria da agricultura orgânica no país20, e que 
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se beneficiou muito desses acessos facilita-
dos à cidade para ganhar amplitude. Ain-
da hoje, a capacidade dos agricultores para 
desenvolver estratégias (múltiplas) de venda 
direta se apoia amplamente nessa facilidade 
de acesso a grandes polos de consumo ur-
bano. Essa proximidade física é, além disso, 
uma proximidade social no sentido de faci-
litar a relação entre atores oriundos da ci-
dade e do mundo rural, favorecendo então 
a inovação social e econômica. Todavia, es-
colhi aqui uma focalização nas transforma-
ções da organização social e dos modos de 
vida em um espaço rural de franja urbana. 

Concluirei com uma breve reflexão sobre 
esse exercício. Em primeiro lugar, não se tra-
tava evidentemente de abraçar qualquer de-
terminismo: o estudo do contexto local não 
permite de modo algum dar conta de manei-
ra unívoca das trajetórias locais como se ele 
determinasse plenamente – em suas intera-
ções com as “forças externas”21 –, as orien-
tações específicas da mudança. A explicita-
ção do contexto local possibilitou, no máxi-
mo, mostrar que as trajetórias da agricultura 
orgânica no Veravá não são incoerentes com 
algumas das condições sociais locais que ali 
prevalecem e/ou as formas assumidas pela 
mudança. Em segundo lugar, na esteira de 
Mondher Kilani, considero que, mesmo sen-
do necessário se precaver contra um “entu-
siasmo sem limites pelo local”, é imperativo 
que “o objeto antropológico se encarne em 
um momento ou outro em trajetórias singu-
lares” (KILANI, 2012, p. 5). Somente assim 
ele pode “tornar inteligível as experiências 
cruzadas do local e do global, da diferença e 
da semelhança, da construção e da destrui-
ção cultural” (p.5). Foi essa perspectiva que 
norteou este trabalho. 
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RESUMO
Este artigo analisa as trajetórias de con-
versão para agricultura orgânica de agri-
cultores familiares localizados na região 
metropolitana de São Paulo durante os 
anos 1990 e 2000. Esta conversão ocorreu 
sob o impulso inicial de indivíduos ligados 
ao movimento da teologia da libertação e 
depois da estruturação posterior de um 
mercado regional em torno da grande dis-
tribuição. O texto mostra como a integra-
ção desses agricultores em um sistema de 
mercado regido por lógicas capitalistas foi 
acompanhada, localmente, por uma pro-
fissionalização da agricultura e pela im-
plantação de lógicas e estruturas empresa-
riais. Mostra também como estas dinâmi-
cas de modernização ecológica, embora 
contribuindo para a geração de uma nova 
elite rural e de novas formas de desigual-
dade social, parecem ao mesmo tempo po-
der contribuir para a manutenção da agri-
cultura em um contexto de forte pressão 
urbana, para o retorno dos jovens a esta 
atividade e para a construção de territó-
rios de qualidade ecológica. Nesse sentido, 
ele indaga se existiriam contextos nos 
quais a modernização ecológica seria um 
compromisso aceito por defensores de uma 
alternativa mais radical? Qualquer que se-
ja a resposta a essa pergunta, a demons-
tração aqui proposta sublinha a importân-
cia de reintegrar a análise das trajetórias 
ecológicas agrícolas em um estudo mais 
geral das mudanças sociais, particular-
mente em seus componentes locais.

PALAVRAS-CHAVE
Agricultura orgânica. Modernização ecoló-
gica. Agricultura Familiar.

ABSTRACT
This paper analyzes small farmers’ tra-
jectories in converting to organic far-
ming in the metropolitan region of São 
Paulo during the 1990s and 2000s. The 
conversion occurred under the initial 
push of individuals connected the move-
ment of the Theology of Liberation and 
after the structuring of a regional market 
around large-scale distribution. The paper 
shows how the integration of these far-
mers in a market system ruled by capita-
list logic was accompanied, at the local le-
vel, by the professionalization of agricul-
ture and by the implantation of corporate 
structures and logic. It also shows how 
these ecologic modernization dynamics, 
while contributing to the creation of a new 
rural elite and new forms of social inequa-
lity, seem to also be able to contribute to 
the maintenance of farming in a context 
of strong urban pressure, to the return of 
young people to farming, and the cons-
truction of territories of ecologic quality. 
In this sense, it questions whether con-
texts exist in which ecologic moderniza-
tion would be a compromise accepted by 
defenders of more radical alternatives? 
Whichever the answer to this question, 
the answer we propose underlines the im-
portance of reintegrating the analysis of 
the ecologic farming trajectories to a bro-
ader study of social changes, mainly in its 
local components.
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Organic farming. Ecologic modernization. 
Family farming.
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